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Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

Órgão Câmara de Uniformização

Proces
so N.

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 0748807-
43.2020.8.07.0000

SUSCIT
ANTE(
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DESEMBARGADOR DIAULAS COSTA RIBEIRO

AUTOR
IDADE(
S)

NÃO HÁ

Relator
a

Desembargadora LEILA ARLANCH

Acórdã
o Nº

1686901

 

EMENTA

 

 

 

IAPELAÇÃO - IRDR. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. VENDEDOR QUE NÃO 

COMUNICA AOS ÓRGÃOS DE TRÂNSITO A ALIENAÇÃO DO VEÍCULO. DÉBITOS 

NÃO TRIBUTÁRIOS. ART. 134, CAPUT, do CTB. IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE 

DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. ART. 1º, § 8º, III, DA LEI Nº 7.431/85. MATÉRIA 

DIRIMIDA EM RECURSO REPETITIVO PELO STJ. IRDR PREJUDICADO. 

1. Constatado que o Superior Tribunal de Justiça (ProAfR no REsp 1881788/SP) julgou em 

recurso repetitivo matéria análoga à questão litigiosa no presente recurso fixando tese sobre 

o tema, julga-se prejudicado o IRDR.

2. Incidente de resolução de demanda repetitiva julgado prejudicado.
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ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) Câmara de Uniformização do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, LEILA ARLANCH - Relatora, FERNANDO HABIBE - 1º Vogal, VERA 
ANDRIGHI - 2º Vogal, ARNOLDO CAMANHO - 3º Vogal, TEÓFILO CAETANO - 4º Vogal, ALVARO 
CIARLINI - 5º Vogal, LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA - 6º Vogal, GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - 
7º Vogal, GISLENE PINHEIRO - 8º Vogal, DIAULAS COSTA RIBEIRO - 9º Vogal, ALFEU MACHADO 
- 10º Vogal, RÔMULO DE ARAÚJO MENDES - 11º Vogal, ROBERTO FREITAS FILHO - 12º Vogal, 
FÁBIO EDUARDO MARQUES - 13º Vogal, JOSE FIRMO REIS SOUB - 14º Vogal, MARIA IVATÔNIA 
- 15º Vogal e HECTOR VALVERDE SANTANNA - 16º Vogal, sob a Presidência da Senhora 
Desembargadora FÁTIMA RAFAEL, em proferir a seguinte decisão: Incidente de Demandas Repetitivas - 
IRDR julgado prejudicado, nos termos do voto da eminente Relatora, unânime, de acordo com a ata do 
julgamento e notas taquigráficas.

 

Brasília (DF), 17 de Abril de 2023  

 

Desembargadora LEILA ARLANCH 
Relatora

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de duas apelações interpostas pelos réus ROSILEI FERREIRA DE MOURA 

ALMEIDA e DISTRITO FEDERAL, na ação de obrigação de fazer ajuizada por ANA 

MARIA SAMPAIO DE OLIVEIRA em desfavor dos recorrentes e do DEPARTAMENTO 

DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL – DETRAN, cuja sentença restou assim 

lavrada:

 

Em face das considerações alinhadas JULGO PROCEDENTE, EM 
PARTE, O PEDIDO para determinar ao segundo e terceiro réus que 
transfiram o veículo Fiat/Palio, placa JDT9434, cor preta, renavam 
632311800 para o nome da primeira ré e todos os débitos do veículo 
(IPVA, Licenciamento, seguro obrigatório e multas) posteriores a 
12/12/2006 e, de conseqüência, julgo o processo com resolução de 
mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.

Condeno a primeira ré ao pagamento das custas processuais e dos 
honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor 
da condenação, conforme artigo 85, § 2º do Código de Processo Civil.
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Após o trânsito em julgado aguarde-se por trinta dias a manifestação do 
interessado, no silêncio dê-se baixa e arquivem-se os autos.

 

Os embargos de declaração opostos pelos réus foram acolhidos nos seguintes termos:

 

Diante disso, o penúltimo parágrafo da sentença passa a ter a seguinte 
redação: Condeno a primeira ré ao pagamento das custas processuais e 
dos honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o 
valor da condenação, conforme artigo 85, § 2º do Código de Processo 
Civil, devendo ser observada a condição suspensiva de exigibilidade, 
consoante artigo 98, § 3° do mesmo diploma processual. 

 

Da referida sentença recorreram o 1º e o 2º réus.

Em suas razões recursais, ROSILEI sustentou que foi indevido o afastamento da 

solidariedade passiva pelos débitos do veículo em virtude de a parte autora não ter procedida 

a comunicação aos órgãos de trânsito. Verbera também que foi impedida de efetuar a 

transferência em face da revogação da procuração o que afetaria o próprio contrato de 

compra e venda. Pugna pelo afastamento da responsabilidade da 1ª ré de efetuar o 

pagamento do débito e, subsidiariamente que seja mantida a solidariedade entre as 

contratantes, nos termos da legislação vigente.

O DISTRITO FEDERAL, nas razões de sua apelação, requereu preliminarmente a 

instauração do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. No mérito, aduziu a 

responsabilidade solidária do proprietário do veículo que não comunica a sua venda aos 

órgãos de trânsito tanto em relação aos débitos tributários quanto aos não-tributários.   

A autora ofertou contrarrazões pugnando pelo desprovimento do recurso, sob a alegação que 

é indubitável que houve a alienação do veículo.

O DISTRITO FEDERAL e o DETRAN também contrarrazoaram o recurso, manifestando 

pelo seu provimento.

As apelações foram distribuídos ao e. Des. DIAULAS COSTA RIBEIRO que suscitou o 

incidente o qual foi admitido consoante o acórdão desta e. Câmara de Uniformização, assim 

ementado:
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 PROCESSO CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULO. 
COMUNICAÇÃO DA VENDA. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO NO 
PRAZO LEGAL. COBRANÇA DE IPVA. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DO VENDEDOR. PREVISÃO EM LEI DISTRITAL. 
PROLIFERAÇÃO DE PROCESSOS. SOLUÇÕES DIVERSAS. 
 CONFIGURAÇÃO.

I - Nos termos dos artigos 976 e seguintes do Código de Processo Civil 
a instauração do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
(IRDR) exige simultaneamente a efetiva repetição de processos que 
contenham controvérsia sobre questão unicamente de direito, risco de 
ofensa à isonomia e à segurança jurídica e a existência de julgamento 
pendente sobre o tema. Dispõe ainda o referido ordenamento que a 
matéria apontada como controvertida não tenha sido afetada pelos 
Superior Tribunal de Justiça e/ou pelo Supremo Tribunal Federal.

II - Admite-se o IRDR quando o suscitante demonstrar a existência de 
demandas correlatas com proliferação de decisões conflitantes que 
reclamem a estabilização do entendimento desta egrégia Corte, 
mormente quando subsistirem recursos pendentes de julgamento pelo 
Tribunal.

III - Incidente admitido.

(Acórdão 1321839, 07488074320208070000, Relator: LEILA 
ARLANCH, Câmara de Uniformização, data de julgamento: 1/3/2021, 
publicado no PJe: 27/3/2021. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

Na ocasião restou assentado que a questão a ser dirimida pelo incidente repetitivo consiste, 

verbis:

 

A responsabilidade solidária do vendedor que deixa de comunicar a 
venda do veículo ao órgão incumbido da fiscalização do trânsito até a 
data da efetiva comunicação, em conformidade com o disposto no art. 
134 do CTB e inciso III, do parágrafo 8º, do art. 1º da Lei do IPVA (Lei 
nº 7.431, 17/12/1985).

 

 A tramitação do IRDR foi suspensa em face de determinação do colendo STJ por onde 

https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1321839
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tramitava recurso repetitivo com idêntica questão.

É o relatório.

 

 

VOTOS

 

A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH - Relatora 

 

QUESTÃO PREJUDICIAL – JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO PELO STJ

 

 

Cuida-se de incidente de resolução de demanda repetitiva em face de apelação contra 

sentença que julgara parcialmente procedente ação, determinando a transferência dos 

débitos relativos às multas e impostos de veículo cujo o alienante tenha deixado de 

comunicar aos órgãos de trânsito a transferência do veículo.

Na ocasião da admissão do incidente, restou limitado o tema a ser decidido, nos seguintes 

termos:

 

A responsabilidade solidária do vendedor que deixa de comunicar a 
venda do veículo ao órgão incumbido da fiscalização do trânsito até a 
data da efetiva comunicação, em conformidade com o disposto no art. 
134 do CTB e inciso III, do parágrafo 8º, do art. 1º da Lei do IPVA (Lei 
nº 7.431, 17/12/1985). 

 

Consoante certificado pela Secretaria desta Câmara, houve a conclusão do julgamento do 

REsp 1881788/SP, que ensejara a suspensão do presente incidente, restando sufragada a 

seguinte tese.

 

"Somente mediante lei estadual/distrital específica poderá ser atribuída 
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ao alienante responsabilidade solidária pelo pagamento do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA do veículo 
alienado, na hipótese de ausência de comunicação da venda do bem ao 
órgão de trânsito competente". 

 

Com efeito, com a fixação da tese em recurso repetitivo, restou prejudicado o objeto do 

presente IRDR, nos termos do art. 976, § 4º do CPC.

Sobre o tema, assim dispõe abalizada doutrina[1]:

Se após a instauração do IRDR, houver afetação de recurso especial ou 
extraordinária ao regime jurídico dos recursos repetitivos, o incidente 
instaurado no tribunal local ou regional perde objeto (falta de interesse de 
agir).  Como o STF e STJ são os órgãos do Poder Judiciário competentes 
constitucionalmente para decidirem, em única ou última instância, sobre 
questões relativas ao direito federal e constitucional, respectivamente, a 
tese jurídica fixada por esses tribunais prevalecem sobre aquela firmada 
nos tribunais locais e regionais sobre a mesma questão jurídica. Por isso 
não há qualquer razão para a continuidade do processamento do IRDR 
anteriormente instaurado. 

 Nesse contexto não mais subsiste razões para a câmara de uniformização apreciar o mérito 
do IRDR admitido.

Ante o exposto, julgo  prejudicado o  IRDR em face de fixação de tese pelo colendo STJ 

sobre o mesmo tema do presente incidente.

É como voto.

 

 

 

[1]  CAVALCANTE, Marcos de Araújo. Incidente de resolução de demandas repetitivas (irdr) – São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais, 2016. p. 233. 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - 1º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - 2º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO - 3º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - 4º Vogal  
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Com o relator
O Senhor Desembargador ALVARO CIARLINI - 5º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA - 6º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - 7º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora GISLENE PINHEIRO - 8º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador DIAULAS COSTA RIBEIRO - 9º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO - 10º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES - 11º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS FILHO - 12º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador FÁBIO EDUARDO MARQUES - 13º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador JOSE FIRMO REIS SOUB - 14º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora MARIA IVATÔNIA - 15º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANNA - 16º Vogal  
Com o relator

 

DECISÃO

Incidente de Demandas Repetitivas - IRDR julgado prejudicado, nos termos do voto da eminente 
Relatora, unânime
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